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PROJETO DE LEI N° 	/2012 

Dispõe sobre a destinação de 80% (oitenta por 

cento) das verbas reservadas para gastos com 

publicidade para campanhas educativas de 

resgate da cidadania, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1°. As administrações direta, indireta e fundacional do Município de São Paulo 

destinarão o montante de 80% (oitenta por cento), no mínimo, das verbas anuais reservadas 

para gastos com publicidade para campanhas educativas de resgate da cidadania. 

Art. 2° As campanhas educativas de resgate da cidadania serão destinadas à informação, gl 

conscientização e orientação sobre os deveres dos cidadãos, educação para boas práticas 

e importância do efetivo exercício da cidadania. 

Art. 3°. As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°. Esta lei entrará e vi or na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A Lei Orgânica do Município de São Paulo, em seu art. 85, estabelece que a publicidade 

oficial, realizada pelo Poder Público, deverá ter caráter educativo, informativo ou de 

orientação social, seguindo princípios já consignados pela própria Constituição da 

4111 	República. 

Desta forma, a presente proposição tem como objetivo dar plena efetividade à determinação 

da nossa Lei Maior, expressando a necessidade de resgate dos valores da cidadania e a 

importância do seu efetivo exercício. 

A cidadania, ideia indissociável da própria noção de participação nos negócios do Estado, 

pressupõe a existência de direitos e deveres, que, por sua vez, asseguram a vivência em 

sociedade. 

Por isso é essencial consignar a importância da conscientização da população acerca 

destes direitos e deveres e da educação para boas práticas, tudo para garantir o bem-estar, 

social e individual. 

Só por meio do efetivo exercício da cidadania poderão ser atingidos todos os ideais 

democráticos e a realização de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 

fundada na harmonia social. 

Portanto, por entender que a presente iniciativa é de interesse público e social, 

principalmente para garantir aos cidadãos a sua dignidade, conto com o apoio e a 

aprovação dos Nobres Pares. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0482/12 

Realizada nova pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo, no site www.prefeitura.sp.ciov.br/leclislação  e no site 
www.senado.gov.br/legislação,  a respeito do assunto foram localizados os seguintes 
documentos: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 37, § 1°, 
e 165; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seus artigos 37, § 2°, inciso 
IV, e 137; 

- Lei Municipal n° 13.166, de 5 de julho de 2001, que cria a Secretaria Municipal de 
Comunicação e Informação social — SMCIS, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.433, de 12 de junho de 2007, que dispõe sobre e inclusão de 
tema relativo à conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania nas 
atividades escolares da rede municipal de ensino; 

- Decreto n° 50.378, de 13 de janeiro de 2009, que transfere para a Secretaria 
Executiva de Comunicação Social, da Secretaria do Governo Municipal,a Central de 
Atendimento 156,o Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, o 
Comitê Gestor do Serviço de Atendimento do Cidadão,a subordinação técica n do 
Serviço de Atendimento ao Cidadão — SAC e as atribuições previstas na Lei n° 13.166, 
de 5 de julho de 2001, que especifica. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Envio para SGP.22 para as providências cabíveis e posterior remessa à Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para prosseguimento, conforme 
despacho do Senhor Presidente de fls. 03. 

São Paulo, 6 	embro de 2012 

Caio Ma 	 rvalho Giannini 
Procurador Supe sb 	etor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 
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Texto consolidado até a Emenda Constitucional n°70 de 29 de março de 2012 

Título III 
Da Organização do Estado 

Capítulo VII 
Da Administração Pública 

Seção I 
Disposições Gerais 

> 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e 
eficiência e, também, ao seguinte: I 

I 
1 I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

> 	II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurs0 público delprovas 
ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, , 
ressalvadas as nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 	I 

1) 	
1 

> 	III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, or igual pe iríodo; i 

- durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso público de 
provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou 
emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, 
destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento; 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica; 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência e 
definirá os critérios de sua admissão; 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de 
excepcional interesse público; 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.03.2012/art_37_.shtm  6/12/2012 
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> X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4° do art. 39  somente.po4er" 
fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão 
sempre na mesma data e sem distinção de índices; 

> XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da administra ão direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal ê dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos e os proventos, pe?sões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, , 

j) não p derão exceder o subsidio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, aplicando-se como 
limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o subsidio dos Deputados Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o 
subsidio dos Desembargadores do Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento 
do subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável 
este limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos; 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

> XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço público; 

> XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem acumulados para 
fins de concessão de acréscimos ulteriores; 

xv_ o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, ressalvado o I, 
disposto nos incisos XI  e  XIV  deste artigo e nos arts. 39. § 40, 150. II, 153, III,  e  153. § 2 0, I; 	 t 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, 
observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: 

a) a de dois cargos de professor; 

b) a de um cargo de professor com outro, técnico ou cientifico; 

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas 
públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, , pelo 
poder público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência e 
jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de 
sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no 
inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

> XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 
das obrigações. 

> XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, atividades 
essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras específicas, terão recursos prioritários 
para realização de suas atividades e atuarão de forma integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de 
inforiações fiscais, na forma da lei ou convênio. 

§ 1 0  A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que . 
caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2° A não-observância do disposto nos incisos 11  e III implicará a nulidade do ato e a punição da autoridade 
responsável, nos termos da lei. 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.03.2012/art_37_.shtm 	 6/12/2012 



§ 9° O disposto no inciso XI aplica-se às empresas públicas e às sociedades de economia mista e suas subsidiárias, 
que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de 
pessoal ou de custeio em geral. 

Texto Anterior 
XV - os vencimentos dos servidores 
públicos, civis e militares, são irredutíveis 
e a remuneração observará o que dispõem 
os arts. 37, XI, XII, 150, II, 153, III, e 153, 
§ 2°, I; 

Texto Anterior 

Alteração 
XV - os vencimentos dos servidores 
públicos 	. 	ilitares, são irredutíveis 
e a r,mu 	observará :) que dispàern 
os  arts. 37, Xl. XII, l0,14. 153, kl, c 
-1-53.;a *remuneração  ".observaral:o que 
dispõem os arts. 37, XI e XII, 150,11, 153, 
III e § 2°, I; 

Alteração 
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§ 3° A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e indireta, Lepilando n  
especialmente: 

1 - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de s4ços de 
atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualidade dos serviçoS'; 

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, observado 'o disposto 
no art. 5° X e XXXIII; 

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou função na 
administração pública. 

> § 4° Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a Perda da fu4ão 
pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo 
da ação penal cabível. 

1 
§ 5° A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, serv'dor ou não, que 

causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

§ 60 As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão 
pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 
responsável nos casos de dolo ou culpa. 

•§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da administração direta e 
indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas. 

§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta 
poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores e o poder público, que tenha por 
objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou entidade, cabendo à lei dispor sobre: 

I - o prazo de duração do contrato; 

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigente,. 

III - a remuneração do pessoal. 

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou dos arts. 42Ie 142 
com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos acumuláveis na forma desta 
Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados em lei de livre nomeação e exoneração. 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do caput deste artigo, as 
parcelas de caráter indenizatório previstas em lei. 

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica facultado aos Estados e ao Distrito Federal 
fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio 
mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos 
por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo 
aos subsídios dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

Histórico de Alterações do Artigo 
EMC-018 de 05/02/1998 
Dispositivo 

Inc. XV 

EMC-019 de 04/06/1998 
Dispositivo 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.03.2012/art_37_.shtm 	 6/12/2012 
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Art. 37. A administração pública direta, 
indireta ou fundacional, de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e, também, ao 
seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em 
lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou de provas e 
títulos, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão declarado em lei de 
livre nomeação e exoneração; 

V - os cargos em comissão e as funções de 
confiança serão exercidos, 
preferencialmente, por servidores 
ocupantes de cargo de carreira técnica ou 
profissional, nos casos e condições 
previstos em lei; 

VII - o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos em lei 
complementar; 
X - a revisão geral da remuneração dos 
servidores públicos, sem distinção de 
índices entre servidores públicos civis e 
militares, far-se-á sempre na mesma data; 

XI - a lei fixará o limite máximo e a 
relação de valores entre a maior e a menor 
remuneração dos servidores públicos, 
observados, como limites máximos e no 
âmbito dos respectivos Poderes, os valores 
percebidos como remuneração, em 
espécie, a qualquer título, por membros do 
Congresso Nacional, Ministros de Estado 
e Ministros do Supremo Tribunal Federal 
e seus correspondentes nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Territórios, e, nos 

Art.. 37. A admini a,ão-pública direta ,! 
in.breta láti fiwidae nal,  de qualqJ., 
Poderes  da União. dos Estados.  do Distriio  , 
Federal e dól. ficliretá 	 !T .  
obedecer,:rao.. ,,, s.:: .! 	cie 
legalidade,qualquer  v. , . , .!,lit:U. 	dos 
rnoralidade.Poderes pablicidadeda 
eUnião, tambern.dos eeEstados, 
scguinte:do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de 
legalidade, impessoalidade, moralidade. 
publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 
I - os cargos, empregos e funções públicas 
são acessíveis aos brasileiros que 
preencham os requisitos estabelecidos em :  
lei, assim como aos estrangeiros.lna fon, 
da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego 
público depende de aprovação prévia em 
concurso público de provas ou d provas e 
títulos, de acordo com a natureza e a 	1 
complexidade do cargo ou emprego, na 
forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e 
exoneração; 

V - as funções de confiança, exercidas 
exclusivamente por servidores ocupantes 
de cargo efetivo, e os cargos em comissão, 
a serem preenchidos por servidores de 
carreira nos casos, condições e 
percentuaisas mínimosf~es previstos 
em lei, destinam-se apenas às atribuições 
de direção,confiança chefiwenào 
eekeFeides,, 
assessoramentopreferencialmente. por 
servidores ocupantes  de cargo  de carreira 
técnica ou profissional. nos casos e 
condições previstos em  lei; 	, 
VII - o direito de greye será exerCido not 
termos e nos limites definidos em lei 
complementarespecifica; 	! 

! 
X - a remuneração dqs servidorá,  públicos 
e o subsídio de que trata o § 4 0  dó art. 39 
somente poderão ser fixados ou álterados 1  
por lei específica, ob 'ervada a iniciativa 
privativa em cada ca o, assegura Ia 
revisão geral anual,dl sempre~~* 
nades mestnaservidores data~ e 
sem distinção de índices entre 	servidore 
públicos civis e militares. far se á sempre 
na mesma data; 

XI a lei fixará o limite máximo e a 
relação  de valores entre a maior e a menor 
remuneração dos  servidores  públicos, 
observados, como limites máéiffies-e neo 
~subsídio dos respectiNWOCupantes 
Poderes. os valores percebidos como 
fcrIluneração, em espécie, a qualquer 
título. por membros  do Congresso 
Nacional, Ministros de Estado 	c Ministro: 
do Supremo Tribunal Facral e seu: 
correspondentes nos Estadoscarups, 

Inc. I 

Inc. II 

Inc V 

Inc. VII 

111 
Inc. X 

Inc. XI 

http://www.senado.gov.br/legislacao/const/con1988/CON1988_29.03.2012/art_37_.shtm  
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Inc. X1[1 

Inc. XIV 

Inc. XV 

Inc. XVI 

Inc. XIX 

Par. 3 

Municípios, os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, pelo Prefeito; 

XIII - é vedada a vinculação ou 
equiparação de vencimentos, para o efeito 
de remuneração de pessoal do serviço 
público, ressalvado o disposto no inciso 
anterior e no art. 39, § 1°; 

XIV - os acréscimos pecuniários 
percebidos por servidor público não serão 
computados nem acumulados, para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores, sob o 
mesmo título ou idêntico fundamento; 
XV - os vencimentos dos servidores 
públicos são irredutíveis, e a remuneração 
observará o que dispõem os arts. 37, XI e 
XII, 150, 11, 153, III e § 2°, I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários: 

b) a de um cargo de professor com outro 
técnico ou científico; 
XVII - a proibição de acumular estende-se 
a empregos e funções e abrange 
autarquias, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e fundações mantidas 
pelo poder público; 

XIX - somente por lei específica poderão 
ser criadas empresa pública, sociedade de 
economia mista, autarquia ou fundação 
pública; 

§ 3° As reclamações relativas à prestação 
de serviços públicos serão disciplinadas 
em lei. 

e' 	: 	
- 	 • 

• 
, 

coftin,ções;  Distrito Fetleral,.ernPrego 
Tenítári(s.páblicos 	mi -tração 
Municípittdireta, -es-autárquie 
percebidos 	corno 
feni-u~fundacional, eit+d 
especie.membrosje4de Prefeitoqualquer 
dos Poderes da Uniã , dos Estat, do 
Distrito Federal e do Município 4, dos 
detentores de mandato eletivo e dos 
demais agentes políticos e os proventos, 
pensões ou outra espécie remuneratória, 
percebidos cumulativamente ou não, 
incluídas as vantagens pessoais ou de 
qualquer outra natureza, não poderão 
exceder o subsidio mensal, em espécie, 
dos Ministros do Supremo Tribunal 
Federal; 
XIII - é vedada a vinculação ou 
equiparação de quaisquerveneimentos. 
espécies remuneratórias para o efeito de 
remuneração de pessoal do serviço 
público, ressalvado o disposto no inciso 
anterior e no art. 39, §  1 '; 
XIV - os acréscimos pecuniários 
percebidos por servidor público não será 
computados nem acumulados para fins de 
concessão de acréscimos ulteriores, 	.Á.4) o 
mesmo título ou idêntico fundamento; 
XV os veneimentosklos scrvidres 
páblicos  são irreciutiVeis,  e a remúneração 
observará 	o citiesubs+o €1-i-spêeffile~ 
37, l c XII,os  I50,vencimentos4hdos ' 
153,ocupantes IlIde ecargos *e 

empregos 1- públicos são irredutíveis. 
ressalvado o disposto nos incisos XI e 
XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4 °, 150, 
II, 153, III, e 153, § 2 °. I; 
XVI - é vedada a acumulação remunerada 
de cargos públicos, exceto, quando houver 
compatibilidade de horários, observado 
em qualquer caso o disposto no inciso XI: 
b) a de um cargo de professor com outro, 
técnico ou cientifico; 
XVII - a proibição de acumular estende -se 
a empregos e funções e abrange 
autarquias, fundações, empresas públicas. 
sociedades de economia mista, suas 
subsidiárias, e sociedadesfundaçõea 
controladas,mantidas direta ou 
indiretamente, pelo poder públicO; 
XIX - somente por lei especifica i  
poderãopoderá ser cr idacriada mpresa 
pábliea. sociedade de economia lista. 
autarquia ettefundaçoautorizad 
pablica;a instituição e empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de 
fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua 
atuação; 
§ 3 °  -MA reclamações relativas à s  
prestação de serviços públicos serão 
disciplinadas em lei, disciplinará as 
formas de participação do usuário na 

Inc. XVI Ali. b 

Inc. XVII 
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• 

Par. 8 Inc. I 

Par. 8 Inc. II 

Par. 8 Inc. III 
Par. 9 

I.N1C-020 de 15.121998 

Dispositivo 
Par. 10 

EMC-034 de 13/1212001  

Dispositivo 
Inc. XVI Ali. c 

EMC-041 de 19/12/2003 

Dispositivo 
Inc. XI  

Texto Anterior 

Texto Anterior 
XI - a remuneração e o subsídio dos 
ocupantes de cargos, funções e empregos 

Par. 3 Inc. I 

Par. 3 Inc. II 

Par. 3 Inc. III 

Par. 7 

Par. 8 

administração públicaíriget2e4i4, 
regulando especialmente: 
I - as reclamações  relativas 	fstação 
dos serviços públicos em ger 
asseguradas a manutenção d serviços de 
atendimento ao usuário e a avaliação 
periódica, externa e interna, da qualidade 
dos serviços; 
II - o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informações sobre atl 
de governo, observado o dispost no art. 
5°, X e XXXIII; 

III - a disciplina da rpresentaçãq contra d 
exercício negligente u abusivo ce cargo,' 
emprego ou função n administr ção 
pública. 

§ 7° A lei disporá sobre os requisitos e as 
restrições ao ocupante de cargo ou 
emprego da administração direta e indireta 
que possibilite o acesso a informações 
privilegiadas. 
§ 8° A autonomia gerencial, orçamentária 
e financeira dos órgãos e entidades da 
administração direta e indireta poderá ser 
ampliada mediante contrato, a ser firmado 
entre seus administradores e o poder 
público, que tenha por objeto a fixação de 
metas de desempenho para o órgão ou 
entidade, cabendo à lei dispor sobre: 
I - o prazo de duração do contrato; 
II - os controles e critérios de avIliação de 
desempenho, direitos, obrigações! e 
responsabilidade dos dirigentes, 	I t 

111 - a remuneração do pessoal. 
§ 9° O disposto no inciso XI apliCa-se às 
empresas públicas e s sociedade de 
economia mista e sua subsidiári s, que 
receberem recursos d União, do S Estados, 
do Distrito Federal ot dos MuniOpios 
para pagamento de d spesas de pbssoal ot 
de custeio em geral. 

Alteração 
§ 10. É vedada a percepção simultânea de 
proventos de aposentadoria decorrentes do 
art. 40 ou dos arts. 42 e 142 com a 
remuneração de cargo, emprego ou função 
pública, ressalvados os cargos 
acumuláveis na forma desta Constituição, 
os cargos eletivos e os cargos em 
comissão declarados em lei de livre 
nomeação e exoneração. 

Alteração 
XI - a remuneração e 
ocupantes de cargos, 

  

  

o subsídio dos 
Funções e empregos 

   

Texto Anterior 	 Alteração 
c) a de dois cargos privativos de médico; 	c) a de dois cargos ou empregos privativp 

de profissionais de saúde, com profissões 
regulamentadasmédico; 
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públicos da administração direta, 
autárquica e fundacional, dos membros de 
qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal; 

púbficos da administração direta 
autárquica e fundacional,--dos.m 	ros dè 
qualquer dos Poderes da União, 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, dos detentores de mandato 
eletivo e dos demais agentes políticos e os 
proventos, pensões ou outra espécie 
remuneratória, percebidos 
cumulativamente ou não, incluídas as 
vantagens pessoais ou de qualquer outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio 
mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, aplicando-se 
como limite, nos Municípios, o subsídio 
do Prefeito, e nos Estados e no Distrito 
Federal, o subsídio mensal do Governador 
no âmbito do Poder Executivo, o,subsídio 
dos Deputados Estaduais e Distritais no 
âmbito do Poder Legislativo e o 4ubsídicil! 
dos Desembargadores do Tribunal de 
Justiça, limitado a noventa inteiras e vinte 
e cinco centésimos por cento do ubsídio 

clmensal, em espécie, dos Ministr s do 
Supremo Tribunal Fe eral, no â bito do 
Poder Judiciário. apli ável este h ite aos 
membros do Ministéljio Público, tios 	I 
Procuradores e aos Defensores PUblicos; 

OS 

EMC-047 de 05/07/2005  
Dispositivo 

Par. 11 

EMC-042 de 19/12/2003  
Dispositivo 

Inc. XXII 

Par. 12 

Alteração 

XXII - as administrações tributárius da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, atividades essenciais ao 
funcionamento do Estado, exercidas por 
servidores de carreiras específicas, terão 
recursos prioritários para a realização de 
suas atividades e atuarão de forma 
integrada, inclusive com o 
compartilhamento de cadastros e de 
informações fiscais, na forma da lei ou 
convênio. 

Alteração 	1 	 0 
§ 11. Não serão computadas, par efeito 
dos limites remuneratórios de qu; trata o 
inciso XI do caput depte artigo, a parcelas 
de caráter indenizatói io previstas em lei. 
§ 12. Para os fins do disposto no nciso XI 
do caput deste artigo, fica facult4lo aos 
Estados e ao Distrito Federal fixr, em sen 
âmbito, mediante emenda às respectivas 
Constituições e Lei Orgânica, como limite 
único, o subsídio mensal dos 
Desembargadores do respectivo Tribunal 
de Justiça, limitado a noventa inteiros e 
vinte e cinco centésimos por cento do 
subsídio mensal dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, não se 
aplicando o disposto neste parágrafo aos 
subsídios dos Deputados Estaduais e 
Distritais e dos Vereadores. 

Texto Anterior 

Texto Anterior 
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Portal Legislação 
Constituição Federal 
Constituição Federal  

CONSTFTUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Texto consolidado até a Emenda Constitucional IV 70 de 29 de março de 2012 

Título VI 
Da Tributação e do Orçamento 

Capítulo II 
Das Finanças Públicas 

Seção II 
Dos Orçamentos 

• 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

1 - o plano plurianual; 

11 - as diretrizes orçamentárias; 

111 - os orçamentos anuais. 

§ 1° A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada. 

§ 2° A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração pública federal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária 
anual, disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento. 

§ 3° O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária. 

§ 4° Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Congresso Nacional. 

> § 5° A lei orçamentária anual compreenderá: 

> 	I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e entidades da administração direta e 
indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público; 

>. 	11 - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou indiretamente, detenha a maioria do 
capital social com direito a voto; 
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III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vincul'ad -oà; -daa 
direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo poder público. 

§ 6° O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo regionalizado do efeito, sobre as 4ceitas e 
despesas, decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributár a e 
creditícia. 

§ 7° Os orçamentos previstos no  5°, I e II, deste artigo, compatibilizados com o plano plurianual, terão entre suas 
funções a de reduzir desigualdades inter-regionais, segundo critério populacional. 

> § 8° A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se 
incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, 
ainda que por antecipação de receita, nos termos da lei. 

> § 9° Cabe à lei complementar: 

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a organização dq plano plurianual, da 
lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual; 

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração direta e indireta, ;bem como Condições 
para a instituição e funcionamento de fundos. 
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I - criação, extinção ou transformação de cargos, fun õe 
ou empregos públicos na administração direta, autárquic 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bLns 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os p 
ua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

ojetos de 

 

  

§ 1° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

5 1 °  - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2 °  - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Áegimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3 0  - Dependerão do voto favorável da maioria absolúta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plúrianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
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§ 2° - O imposto previsto no inciso II: 

 

14.4. 

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direit s 
incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de 
capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos 
decorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção de 
pessoas jurídicas, salvos se, nesses casos, a atividade 
preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou 
direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil; 

II - incide sobre a transmissão por ato oneroso 
"intervivos" de bens imóveis e direitos a eles relativos de 
imóveis situados no território do Município. 

.5 3° - O imposto previsto no inciso III não exclui a 
incidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I, 
alínea "b", da Constituição da República, sobre a mesma 
operação. 

(Revogado pela Emenda 24/01) 

Art. 134 - Os recursos administrativos em matéria 
tributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiado 
à ser criado por lei. 

Art. 135 - O Município divulgará, até o último dia do mês 
subsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dos 
tributos arrecadados e das transferências recebidas. 

Art. 136 - A isenção, anistia e remissão relativas a 
tributos e penalidades só poderão ser concedidas em caráter 
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena 
de nulidade do ato. 

SEÇÃO II 
DOS ORÇAMENTOS 

Art. 137 - Leis de iniciativa do Poder ExecutivolMunicipal 
estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 
II - as diretrizes orçamentárias; 
III - os orçamentos anuais. 

§ 1° - A lei que instituir o plano plurianual 
stabelecerá, de forma regionalizada, as diretrizes, objetios 

e metas da administração pública municipal para as despesas de 
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos 
programas de duração continuada. 

§ 2° - A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as 
metas e prioridades da administração pública municipal, 
incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro 
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e 
disporá sobre as alterações na legislação tributária. 
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Art. 6° - A Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico ted 	— 	 do 
seguintes atribuições: 	 g 
I - fomentar o acesso da população do município de São Paulo. 

• • 
à Sociedade da Informação e do Conhecimento; 
II - coordenar a formulação e a implementação, bem como su-
pervisionar as políticas públicas de govemo eletrônico no âm-
bito da administração direta e indireta, visando a: 
a) disponibilizar à população sistema integrado de informações 
do Governo Municipal; 
b) implementar rede pública de telecentros e de instalações 
análogas objetivando o exercício da cidadania eletrônica; 
c) implantar centrais de atendimento telefônico integrado ao 
Sistema de Informações Municipais; 
d) implementar a prestação de serviços municipais por meio 
eletrônico; 
III - gerir sistemas eletrônicos de atendimento aos munícipes; 
IV - planejar e gerir o provedor de conteúdo de informação e o 
portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet; 
V - participar das definições dos protocolos de integração de 
"hardware" e "software" dos sistemas computacionais e de te-
lecomunicações adotados pelos órgãos municipais; 
VI- articular as ações da Administração Municipal com a rede 
pública de comunicação e informação de São Paulo e com ou-
tros órgãos coordenadores e gestores da Internet brasileira. 
Art. 7° - A Coordenadora do Governo Eletrônico contará com 
um Comitê Consultivo, composto dos seguintes membros: 
I - o Coordenador do Governo Eletrônico; 
11 - l(um) representante da Secretaria Municipal da Adminis-
tração; 
111 - 1(um) representante da Secretaria de Finanças e Desen-
volvimento Econômico; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
mento Urbano; 
V - 1 (uni) representante da Secretaria de Implementação das 
Subprefeituras; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria do Governo Municipal; 
VII - 1 (um) representante da Companhia de Processamento de 
Dados do Município de São Paulo. 
§ I' - Ao Comitê Consultivo caberá definir as diretrizes de 
atuação da Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico. 
Art. 8° - A Coordenadoria Administrativo-Financeira tem as 
seguintes atribuições: 
1 - inspecionar e orientar a execução dos serviços financeiros e 
contábeis; 
II - promover o entrosamento de suas atividades financeiras 
coso o órgão normativo central; 
Ilt - elaborar e aprovar os meios de controle e registro finan-
ceiros das unidades; 
IV - centralizar e coordenar os elementos econômicos, patri-
moniais e contábeis, fornecidos periodicamente pelas uni-
dades, com a finalidade de apresentação de relatórios, com de-
monstrações parciais e gerais; 
V - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria Municipal 
de Comunicação e Informação Social; 
VI - fornecer subsídios para a elaboração de programas e pro-
jetos, dentro de sua área especifica; 
Vil ,  controlar a movimentação de papéis e documentos da Se-
cretaria; 
VIII - planejar e promover programas de treinamento; 
IX - exercer o controle permanente do pessoal; 
X - assegurar apoio administrativo, material, de transportes e 
demais serviços necessários ao desempenho de todos os ór-
gãos da Secretaria; 
XI - promover cursos de capacitação profissional, visando a 
dar apoio técnico aos servidores; 
XII - cumprir outras atividades afins. 
Art. 9° - Ficam criados, no Quadro dos Profissionais da Admi- 

LEI IV 13.166,05 DE JULHO DE 2001 

(Projeto de Lei e 284/01, do Executivo) 

Cria a Secretaria Municipal de Comuni, 
cação e Informação Social - SMCIS, e 
dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de junho de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 , - Fica criada a Secretaria Municipal de Comunicação e 
Informação Social - SMCIS. 
Art. 2° - A Secretaria Municipal de Comunicação , e Infor-
mação Social teso corno atribuições: 
1- dar, direta ou indiretamente, à Prefeita, o suporte necessário 
ao desempenho de suas atribuições, na área relativa à política 
de comunicação social do Governo; 
II - gerenciar e administrar as dotações orçamentárias concer-
nentes às publicações de interesse do Município e à publici-
dade legal; 
III - coordenar e supervisionar a implantação de programas in-
formativos; 
IV - coordenar, controlar e supervisionar a publicidade dos ór-
gãos e entidades da Administração Municipal, direta e indi-
reta, de empresas públicas municipais e das sociedades de eco-
nomia mista das quais o Município seja acionista majoritário; 
V - prestar apoio especializado à Prefeita nos assuntos rela-
tivos à comunicação por meio da mídia; 
VI - levantar e estudar os assuntos de interesse da Adminis-
tração e da população, que devam ser divulgados pelos meios 
de comunicação, propondo à Prefeita alternativas de orien-
tação e ação, efetuando essa divulgação, quando pertinente; 
VII - estabelecer contatos com os órgãos de comunicação, vi-
sando à divulgação dos atos da Administração Municipal e in-
formar a opinião pública sobre matérias de interesse dos muní-
cipes; 
VIII - coordenar e supervisionar as assessorias de imprensa de 
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta; 
IX - coordenar a fommlação e a implementação, bem como 
supervisionar, as políticas públicas de governo eletrônico no 
âmbito da administração direta e indireta. 
Art. 3° - A Secretaria Manicipal de Comunicação e Infor-
mação Social teso a aeguinte estrutura: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Coordenadora Geral de Imprensa; 
V - Coordenadora Geral de Publicidade; 
VI- Coordenadoria Geral do Governo Eletrônico; 
VII- Coordenadora Administrativo - Financeira. 
Art. 4° - A Coordenadora Geral de Imprensa terá as seguintes 
atribuições: 
I - fornecer à Prefeita e aos órgãos da Administração Direta e 
Indireta do Município informações relativas à divulgação de 
ações da Administração pelos diversos meios de comunicação; 
II - criar e manter estrutura interna de comunicação, com o ob-
jetivo de captar assuntos de interesse da Prefeitura e dos cida-
dãos, para divulgação pelos meios de comunicação; 
III - interrnediar e coordenar os contatos com os meios de co-
municação interessados nos atos oficiais da Prefeitura; 
IV - coordenar e supervisionar as assessorias de imprensa de 
todos os órgãos da Administração Direta e Indireta. 
An. 5° - A Coorderuidoria Geral de Publicidade terá as se-
guintes atribuições: 
I - gerenciar a verba e a linha institucional de publicidade, es-
pecialmente no que se refere aos contratos com agências de 
propaganda: 
II - gerenciar a verba de publicidade legal; 
111 - fornecer instruções, aprovar e acompanhar os trabalhos 
das agências de propaganda; 
IV - dotar a Administração de instrumentos ágeis para reso-
lução de demandas relacionadas à publicidade dos órgãos da 
Administração Direta e Indireta; 
V - realizar, em conjunto com a Secretaria Municipal da Ad-
ministração, projetos de comunicação interna: 
VI - planejar e controlar a padronização da comunicação vi-
sual utilizada pela Administração Direta e Indireta; 
VII - coordenar, controlar e supervisionar a publicidade da 
Administração Direta e Indireta. 



FORMA DE PROVIMENTO 

Livre provimento em comisào pelo Pateio 

Livre proviromto em comissio pelo Prefeito, denta portadores de diploma de nivel supaia. 

Livre provimento em canina) pelo Pirfeito, dane portadores de diploma de Ciacias luridicas e Sociais e *escritos na OAB. 

Livre provimento em comissimpdo Prefeito, assim podadores de diploma de Ciéneas loridicas e Decide e inscritos na OAB. 

Livre provimento an emassar peio Prefeito 

Liste provitneoto em emassai pelo Prefeito, &Mn portadoras de diploma de Ciências Anidicas e Sociais 

	

Livre provire* em comissio pelo Prefeito 	 

	

Livre provimenio em comissio pelo Prefeito 	 

	

Livre provimento em cornissào pelo Prefeito 	 

nistração da Prefeitura do Município de São Paulo, com as denominações, referências de vencimento e formas de provimento indi-

cadas, os cargos constantes do Anexo Único desta lei; que passam a integrar o Anexo I, Tabela A - Cargos de Provimento em Co-

missão - Grupo 5, da Lei n° 11.511, de 19 de abril de 1994. 

Art. 10 - Mentidas a referência e forma de provimento,o cargo de Secretário Municipal de Comunicação e Informação Social, 

constante do Decreto n.° 40.231, de I° de janeiro de 2001, passa a denominar-se Secretário Municipal e fica transferido para a Se-

cretaria Municipal de Comunicação e Informação Social. 

Art. II - Para atender às despesas decorrentes desta lei no presente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do artigo 42 

da Lei Federal n°4.320, de 17 de março de 1964, a abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 1.357.500,00 (hum mi-

lhão, trezentos e cinqüenta e sete mil e quinhentos reais), criando a atividade "Administração do Gabinete do Secretário Municipal 

de Comunicação e Informação Social". 
§ 1° - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o "caput" deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei Federal 

n° 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponíveis para acorrer às despesas. 

§r - Nos exercícios subseqüentes, as despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

Art. 12 - Fica o Executivo autorizado a realocar para a Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social os saldos das 

'seguintes dotações do orçamento vigente: 

Publicações de interesse do Município 

Código 11.50.03.07.023.2103 

Publicação de editais e outras legais 

Código 11.50.03.07.023.2126. 

Art. 13 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 05 de julho de 2001, 448° da fundação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, PREFEITA 

ANNA EMIL1A CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 

HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal da Administração 

JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em OS de julho de 2001. 

RUI GOETHE DA COSTA' FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Anexo Único a que se refere o ari r da Lel o 13.166, de OS de Julho de 2001 

CARGOS EM COMISSÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COMUNICAÇÃO E INFORMAÇÃO SOCIAL 
GABINETE DO SECRETÁRIO 

21 
9ff,g4f 

CARGO REF. QTDE PARTE TAB 

Chefe de Cabiam DAS-15 PP4 

Chefe de Asses= Técnica DAS-14 PP-I 

Chefe k Assessotia largas DAS-14 1 PP-I 

Assessor luridico DAS-13 1 PP-I 

Assessor Técnico III DAS-13 2 PP-I 

Auessorlwidico DAS-12 1 PP-1 

Assessor Técnico DAS-12 1 PP-I 

Assistente %ice II OAS-11 3 PP-I 

Assise* Técnico I DAS-9 2 PP-I 

03OLDENADORIA ADMINISTRATIVO-FINANCEIRA  

CARGO 	 REF. QTDE PARI/ TAB. POMA DE PROVIMENTO  

Coordenador II 	 DAS-I3 	I 	PP-I 	Livre provaria em comissào pelo Prefeito, dentre podadores de diploma de nivel menos 

Assessor Técnico 	DAS-I2 	2 

Asaste* Técnan II 	DAS-li 	1 

Assisaria Técoicoll 	DAS-I1 	I 

PP-1 	Livre provim* em comissão pelo bafam, daria podadores de diploma de nivel apetite.  

PP-I 	Livre proviriam em cornissio pêlo Prefeito 

PP-I 	Livre provando ao comissão pelo Prefeito, dam portadores de diploma de Ciências Contábeis e inscritos No CRC 

COORDF.NADORIA GERAL DO conluio Eumbico  
CARGO 	 REF. QTDE PARTE TAL FORMA DE ',Romano  
Coordenador Gemi 	DAS-I4 	I 	PP-1 	Livre provimento em comissio pelo Prekno  

Cominado( 11 	 DAS-13 	4 	PP-1 	Livre provimento em cansado pelo Prefeito  

Cooráudor II 	 DAS-13 	2 	PP-I 	Livre provimento em omissa, pelo Prefeito, derat portadores de diploma de rirei supenor 

Asasienit Técnico II 	DAS-I1 	2 	PP-I 	Livre provim:sio ern comissào pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nivel superior 

Assistente Técnicoll 	DAS-II 	1 	PP-I 	Livre provimento em comissão pelo Prefeno  

Assistem Técnicol 	DAS-9 	4 	PP-I 	Livre provando en comissão pelo Prefeito  

COORDENADOR1A GERAL DE IMPRENSA  

CARGO 	 REF. Q1DE PARTE TAB. FORMA DE PROVIEMO  

Coordenada Geral 	DAS-14 	I 	PP-I 	livre provimenio em comissão pelo Prefeito  

Coordmador 	 DAS-13 	4 	PP-I 	Livre provimento em comissio pelo Prefeito  

Co:doador 1 	 DAS-13 	3 	PP-I 	Livre provimento an canissio selo Prefeito, dentre portadores de diploma de uivei superior 

Assisem Técnico II 	DAS-11 	4 	PP-I 	Livre provimento em comissio pelo Prefeito  

Asai** %mico II 	DAS-li 	3 	PP-I 	Livre provimento em comissào pelo Prefeito, dentre portadores de diploma derivei superar 

Assistem Técnico I 	DAS-9 	4 	PP-I 	Livre pavimento an C06155i0 pelo Prefeito  

COORDENADORIA GERAL DE PUBUCIDADE 

CARGO 	 REV. QUE 

Coorderadu Geral 	DAS-14 	I 

Coordenador 11 	 DAS-13 	2 

Cardando! II 	 DAS-13 	I 

Assiste* Técnico II 	DAS-I1 	I 

Asseie* Téanco 	DAS-11 	1 

Assiskolt Ramo I 	DAS-9 	2 

PARTE TAB. FORMA DE PROVIMENTO  

PP-I 	Live provionuo em miado pelo Bebo 

PP-I 	Livre pavimento enroomissio pelo Prefeito 

PP-I 
	

Livre provimento ar corassào pelo Prefeito, Ume podadores de datara derivei selaria 

PP-1 
	

Livre proviram em Q41/5%10 pelo Prefeito 

PP-I 
	

Livre provimento ore mando pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de uivei superior 

PP-I 
	

Livre provimento na comissio pelo Prefeito  



..Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

    

  

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14433 

Total de referências : 

 

Prrrt ^ - 

      

Título: LEI No 14.433 12/06/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de tema relativo à conscientização ética e a responsabilidade e poder 
da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 

Projeto: Projeto de Lei No 43/2007 (ver documento) 

Autor(es): Marta Costa 

Regulamentação: Decreto no 48.601/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back ] 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 30/11/2012 



• 

i i - ua.'e. i' li a  

!, PrOf.'..,:S.:")  

LEI No 14.433, DE 12 DE JUNHO DE 2007 
	 : 

	 .  

(Projeto de Lei no 43/07, da Vereadora Marta Costa - DEM) 
Dispõe sobre a inclusão de tema relativo a conscientização ética e a responsabilidade 
poder da cidadania nas atividades escolares da rede municipal de ensino. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 29 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica incluído, nas atividades da rede municipal de ensino, tema relativo a 
conscientização ética e a responsabilidade e poder da cidadania. 
Art. 2 0  No decorrer do ano letivo, poderão ser apresentados projetos desenvolvidos 
por alunos, com a participação de professores e membros da comunidade local, 
direcionados ao implemento da ética nos mais variados meios, os quais serão 
reconhecidos por sua eficácia e notoriedade por intermédio de entrega de medalhas ou 
menções em evento próprio na unidade escolar. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo máximo de 
60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de junho de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de junho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Título: DECRETO No 50.378 13/01/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do Governo Municipal, a 
Central de Atendimento 156, o Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, o 
Comitê Gestor do Serviço de Atendimento ao Cidadão, a subordinação técnica do Serviço de 
Atendimento ao Cidadão - SAC e as atribuições previstas na Lei no 13.166, de 5 de julho de 
2001, que especifica. 

Legislação explicativa: Lei no 13.166/2001 - Cria a Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social - 
SMCIS. (ver documento) 

Notas complem.: - Decreto no 50.506/2009 - Dispõe sobre a transferência de cargos de provimento em 
comissão destinados à execução dos serviços previstos neste Decreto, da Secretaria Municipal 
de Modernização, Gestão e Desburocratização, para a Secretaria Executiva de Comunicação, 
da Secretaria do Governo Municipal. 
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DECRETO No 50.378, DE 13 DE _JANEIRO DE 2009 

Transfere para a Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do Gover 
Municipal, a Central de Atendimento 156, o Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet, o Comitê Gestor do Serviço de Atendimento ao Cidadão, a 
subordinação técnica do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC e as atribuições 
previstas na Lei no 13.166, de 5 de julho de 2001, que especifica. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1o. Fica transferida, da Secretaria Municipal de Modernização, Gestão e 

Desburocratização para a Secretaria Executiva de Comunicação, da Secretaria do 
Governo Municipal: 

I - a Central de Atendimento 156; 

II - a subordinação técnica do Serviço de Atendimento ao Cidadão - SAC da 

Prefeitura do Município de São Paulo, compreendendo os serviços oferecidos aos 
munícipes por meio telefônico, da internet, de autoatendimento, de postos de 
atendimento integrados e outros correlatos, mantida sua vinculação administrativa 
aos respectivos órgãos e entidades aos quais pertençam; 

III - a coordenação do Comitê Gestor do Serviço de Atendimento ao Cidadão, 

garantida a participação dos órgãos e entidades responsáveis pela prestação dos 
serviços; 

IV - o planejamento e gerenciamento do Portal da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet; 

V - as atribuições previstas no artigo 6 0 , incisos II, alíneas "c" e "d", III, IV, V e VI, 
da Lei no 13.166, de 5 de julho de 2001, com as alterações subseqüentes. 

Parágrafo único. A subordinação técnica referida no inciso II do "caput" deste artigo 

limita-se ao padrão e metodologia de atendimento, aos indicadores de 

performances, à identidade visual e às demais características gerais de 
atendimento e prestação de serviços aos cidadãos. 

Art. 20 . Em decorrência do disposto no artigo 1 0  desse decreto, transferem-se 
igualmente para a Secretaria Executiva de Comunicação os respectivos acervos e 
contratos, bem assim os recursos orçamentários e financeiros. 

Art. 3 0 . Este decreto entrará em vigor da data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2009, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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13 - RDS 
13- 00056/2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

•••■ •• 	• 

I DEFERIDO I 

NJE 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 
retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

Promovente 	Sigla da 	Número da í Ano da 
da 	Matéria I propositura 	propositura 

propositura 	Legislativa 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DA "MEDALHA ANCHIETA" E DO 
OLIVEIRA 	PDL 	85 	1 2.012 	Í "DIPLOMA DE GRATIDÃO DA CIDADE DE SÃO PAULO" A MÁRIO POERNER 

DIAS FERNANDES, IN MEMORIAM, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

OLIVEIRA 	PDL 

OLIVEIRA . 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA 	PL 

OLIVEIRA í PL 

-à 
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE "TÍTULO DE CIDADÃO PAULISTANO" 

89 	 2.012 	Í AO DESEMBARGADOR SÉRGIO ANTONIO RIBAS, E DÁ OUTRAS 
; PROVIDÊNCIAS. 

INTRODUZ ALTERAÇÃO NO PARÁGRAFO ÚNICO E NO CAPUT DO ARTIGO í, 
421 	 2.012 	11, NOS §§ 1° E 2° E CAPUT DO ARTIGO 12 E, NOS ARTIGOS 14 E 15 DA LEI 

N° 15.442, DE 9 DE SETEMBRO DE 2011. 

DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DE POLICIAIS MILITARES, CIVIS E 

443 GUARDAS MUNICIPAIS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA QUANTO À CIRCULAÇÃO 
2.012  

I DE VEÍCULOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS 
I PROVIDÊNCIAS.  

ALTElkA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
"SEMANA DA SEGURANÇA NO TRÂNSITO", A SER REALIZADA 

	

2.012 	ANUALMENTE NA SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE AGOSTO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS,. „—.—_  

DISPÕE SOBRE OBRIGATORIEDADE DE MANUTENÇÃO DE EXEMPLARES 

	

2.012 	I DO ACORÃO EM ACERVOS DE BIBLIOTECAS E ESCOLAS PUBLICAS, NO 
í ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
451 	I 2.012 	"SEMANA DA RECICLAGEM", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 

í SEGUNDA SEMANA DO MÊS DE MARÇO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 
l "SEMANA DA EDUCAÇÃO FINANCEIRA DOMÉSTICA", A SER REALIZADA 

452 	 2.012 	í ANUALMENTE NA PRIMEIRA SEMANA DE NOVEMBRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AVALIAÇÃO MÉDICA E 
PSICOLÓGICA DE ALUNOS NO PRIMEIRO ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

2.012 
NAS ESCOLAS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO TÓPICO DE ESTUDO E DISCUSSÃO 
SOBRE SUSTENTABILIDADE E MEIO AMBIENTE EM MATÉRIA DA GRADE 

455 	 2.012 	; CURRICULAR NA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. _ 

459 	 2012. 	
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO "CENTRO DE REFERÊNCIA DO IDOSO, 

: NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS._ 

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE ESPECIALIDADES NAí" U'IV-IDADES--DE- 
460 	 2.012 	ASSISTÊNCIA MÉDICA E AMBULATORIAL (AMAS), NO ÂMBITO DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
	 —  

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE AFIXAÇÃO DE PLACAS 
2.012 

	

	INDICATIVAS EM TÁXIS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

2012 	
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CARTÃO DA SUSTENTABILIDADE NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DE 80% (OITENTA POR CENTO) DAS 
VERBAS RESERVADAS PARA GASTOS COM PUBLICIDADE PARA 

2.012 	CAMPANHAS EDUCATIVAS DE RESGATE DA CIDADANIA, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE 
í QUALQUER NATUREZA - ISS ÀS EMPRESAS DE "TELEMARKETING" QUE SE 

2.012 INSTALAREM FORA DO CENTRO EXPANDIDO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
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UBIRAJARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTURIA 

RF.11.215 CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LIDERANÇA DO PSD 

Promovente 	Sigla da 
da 	i Matéria 

propositura 	Legislativa  

Número da 	Ano da 
propositura 	propositura  

Ementa (texto em linha única) 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE INSTALAÇÕES FÍSICAS 

	

2.012 	MÍNIMAS AOS MOTORISTAS E COBRADORES DE ÔNIBUS, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

DISPÕE SOBRE A ATIVIDADE DESENVOLVIDA PELOS CATADORES DE 
MATERIAIS RECICLÁVEIS, INSERE O INCISO IV AO ART. 80  DA LEI 13.478 DE 

	

2.012 	30 DE DEZEMBRO DE 2002, QUE DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO 
SISTEMA DE LIMPEZA URBANA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

3 

ALTERA A LEI N° 14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR A 

	

2.012 	("SEMANA DA RELIGIÃO ISLÂMICA", A SER REALIZADA ANUALMENTE NA 
1 SEMANA DO DIA 16 DE SETEMBRO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ALTERA O INCISO IV DO ART. 39, ALTERADO PELA RESOLUÇÃO N°08 DE 

	

2012. 	
29 DE DEZEMBRO DE 1992, ALTGERA E ACRESCE ALÍNEAS "B", "C" E "D" 
AO INCISO IV DO ART. 47 DA RESOLUÇÃO N°02, DE 26 DE ABRIL DE 1991, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

- 	— 

ALTERA A LEI N°14.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, PARA INCLUIR O DIA 

	

2.012 	DA TURQUIA, A SER COMEMORADO ANUALMENTE NO DIA 29 DE MAIO, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

— 
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA DESTINAÇÃO ADEQUADA DAS 

	

2.012 	Í ÁGUAS SUBTERRÂNEAS PROVENIENTES DA EXECUÇÃO DE OBRAS, E DÁ : 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Sala das Sess e , 18 de fe reiro de 2013. 

410 V 

Vereadora Edir Sales 
Líder do PSD 
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Sra. Supervisora,  
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UBIRMARA DE F. PRESTES FILHO 
CONSULTOR TECN20 - HISTÓRIA 

RF.11.215 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0056/2013. 

11/03/2013 

SOLANGE FIAI NE DO SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0056/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 
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16- PAR 	 p10482-12 

16- 00976/2013 
PARECER N° 	 .. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0482/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Oliveira, que dispõe sobre a 
destinação de 80% (oitenta por cento) das verbas reservadas para gastos com publicidade 
para campanhas educativas de resgate da cidadania. 

Segundo a proposta, as campanhas educativas de resgate da cidadania serão destinadas à 
informação, conscientização e orientação sobre deveres dos cidadãos, educação para boas 
práticas e importância do efetivo exercício da cidadania. 

O projeto pode prosperar, como será demonstrado. 

Em outro aspecto, consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal 
compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior, entende-se, não aquele interesse 
exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e 

• imediato. (Curso de Direito Constitucional, 2a edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p. 841) 

Ainda, estando a propositura relacionada ao incentivo da educação e ao desenvolvimento 
da cidadania participativa, no que tange a formação política, cívica, filosófica e ética da 
sociedade, observa-se a concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público de 
incentivo à educação e a garantia da cidadania, insculpido nos arts. 6° e 205, do Texto 
Maior, in verbis: 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

17- RELCOM 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 
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Tais dispositivos visam, em última instância, a concretização do ideal da cidadania 
consagrado no art. 1°, inciso II, da Constituição Federal, a seguir transcrito: 

Art. 10  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos 
Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de 
Direito e tem como fundamentos: 

(..) 

II- a cidadania; 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 204, "caput", 
transcrito: 

Art. 204 - O Município garantirá a educação visando o pleno desenvolvimento da 
pessoa, preparo para o exercício consciente da cidadania e para o trabalho. 

Seguindo essa linha de valorização e desenvolvimento da educação, o Supremo Tribunal 
Federal possui entendimento firmado no seguinte sentido: 

A educação é um direito fundamental e indisponível dos indivíduos. É dever do 
Estado propiciar meios que viabilizem o seu exercício. Dever a ele imposto pelo 
preceito veiculado pelo artigo 205 da Constituição do Brasil. A omissão da 
Administração importa afronta à Constituição. (RE 594.018-AgR, ReL Min. Eros 
Grau, julgamento em 23-6-09, 2a Turma, DJE de 7-8-09) 

È manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o dever de promoção da educação, o qual possibilitará o efetivo 
exercício da cidadania. 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Todavia, a fim de adequar o presente projeto de lei à melhor técnica de elaboração 
legislativa sugerimos o seguinte substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0482/12. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.srloov.br  
p10482-12 C 
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Dispõe sobre a destinação de 80% (oitenta 
por cento) das verbas reservadas para gastos 
com publicidade para campanhas educativas 
de resgate da cidadania, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° As administrações direta, indireta e fundacional do Município de São Paulo destinarão • 	o montante de 80% (oitenta por cento), no mínimo, das verbas anuais reservadas para 
gastos com publicidade para campanhas educativas de resgate da cidadania. 

Art. 20  As campanhas educativas de resgate da cidadania serão destinadas à informação, 
conscientização e orientação sobre os deveres dos cidadãos, educação para boas práticas 
e importância do efetivo exercício da cidadania. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala e a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação articipativa, em e Xloc 402 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p10482-12 C 
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PAR 

PARECER N° 	667/2015 	 DA COMISSÃO DE F ANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°482/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Oliveira, visa dispor 
que as administrações direta, indireta e fundacional do Município de São Paulo 
destinarão 80% (oitenta por cento) das verbas reservadas para gastos com publicidade 
para campanhas educativas de resgate da cidadania, constituídas de informação, 
conscientização e orientação sobre os deveres dos cidadãos, educação para boas 
práticas e importância do efetivo exercício da cidadania. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo, a fim de adequar o presente 
projeto de lei à melhor técnica de elaboração legislativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. _ . 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos .do supstitutivoda Comi§Oo de 
- Constituição, Justiça e Legislação Participativa. CL  

Sala da.Comissão de Finanças e Orçamento, 'em , 

Folha n` 

1 9 
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